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TRÊS CICLOS DA MARINHA DO BRASIL
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RESUMO
A Segunda Grande Guerra surpreendeu o Brasil e a 
Marinha com o enfrentamento de um conflito mundial 
quando antes só se cogitava dos contextos regional e 
interno, forçando a dependência de forças estrangeiras 
para a realização da defesa e para sua preparação no pós 
Guerra. O esforço de atualização da Força que se seguiu, 
nos anos 1960, procurou modernizá-la, mas atendo-se à 
tradicional centralidade da proteção do tráfego marítimo 
e ao condicionamento da bipolaridade vigente. O esforço 
de atualização seguinte é o atual, com a legitimidade da 
Estratégia Nacional de Defesa, sendo que a centralidade 
da defesa contra ações de projeção de poder objetivando 
plataformas e outros ativos litorâneos e a ausência de 
condicionamentos externos constituem diferenças básicas 
em relação ao anterior. Além disso, a necessidade de criar 
novos meios e estruturas como o submarino nuclear e sua 
base lhe confere muito maior complexidade.
Palavras-chave: Despreparo, antissubmarino, projeção, 
globalização, plataformas
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THREE CICLES OF BRAZILIAN NAVY
ABSTRACT
The Second World War surprised Brazil and the 
Navy with the confrontation of a world conflict when 
previous concerns only embraced internal and regional 
ones, forcing the de-pendence of foreign forces for the 
accomplishment of the defense and its preparation in 
the post-war period. The following effort to bring the 
Force up to date, in the sixties, aimed to modernize it, but 
respecting to the centrality of shipping protection and 
the in force bi-polarity conditioning. The following up to 
date effort is the present one, with the legitimacy given 
by the National De-fense Strategy, in which the centrality 
of defense against power projection actions aiming plat-
forms and others offshore goods and the lack of external 
conditionings constitute basic differ-ences to the previous 
one. In addition, the need to create new means and 
structures, like the nu-clear submarine and its base give 
much more complexity.   
Keywords: Despreparo, antissubmarino, projeção, 
globalização, plataformas

INTRODUÇÃO

A Defesa Nacional é assunto de baixa prioridade no Brasil, fato 
evidenciado mais uma vez nas eleições presidenciais de 2014, pela falta de 
qualquer menção relevante a respeito nas campanhas. É bem verdade que 
já faz 145 anos desde o último conflito em que houve grande mo-bilização 
popular – a Guerra da Tríplice Aliança (1864-1870) – e, depois dele, temos 
vivido esse invejável período em harmonia com os vizinhos.

Esses aspectos provocaram crenças que até hoje (agosto/2015) 
permeiam o imaginário nacional, como: - não há demandas críticas 
de Defesa que superem as graves demandas socioeconômicas do País  
– opinião expressa até mesmo por uma autoridade militar há alguns anos 
(FLORES, 2002, 79); e - guerra só seria possível com os vizinhos – é comum 
a frase: “Porque alguém de fora viria aqui nos incomodar?”. Por essa 
crença, se vivemos em harmonia e se temos superioridade regional, ainda 
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que pequena, não temos porque nos preocupar; além do mais, resolvemos 
todos os pro-blemas de fronteiras até o início do século XX. Sobre essa 
última afirmação poucos evocam, hoje, que o momento histórico imediata-
mente anterior à Segunda Guerra Mundial talvez tenha constituído o ápice 
da descrença em ame-aças extrarregionais entre as elites nacionais, o que, 
aliado a fatores econômicos e de Política Interna, conduziu ao grande 
despreparo do País quando “alguém de fora veio aqui nos incomodar”, 
sob a forma de submarinos alemães e italianos afundando mercantes 
brasileiros em nosso litoral. 

Com a guerra, aguçava-se o problema de manter o abastecimento 
das grandes cidades – então realizado primordialmente pelo transporte 
marítimo, pois o País era constituído por “arquipélagos populacionais” ao 
longo da costa, carentes de ligações terrestres entre eles; havia que proteger 
os navios mercantes nacionais contra as unidades da força submarina da 
Alemanha, provavelmente a melhor do mundo na época; e dar resposta à 
agressão sofrida, como o clamor popular – que então apareceu – passou a 
exigir (PEREIRA, 2015; p. 141-181; p. 135-136).

Tais necessidades custaram ao Brasil a dependência total em relação 
aos EUA, dada a precariedade das capacidades nacionais, numa condição 
benevolamente tratada como aliança, o que, por si só já é uma situação 
desgastante. O contexto, porém, envolveu outras questões sensíveis para 
líderes e marinheiros brasileiros. Esses fatos devem ser lembrados com 
o propósito de evitar situações semelhantes no futuro – em especial em 
tempos de crise econômica como a atual (agosto de 2015), recordando o 
que muito justamente o Ministério da Defesa fez constar do Livro Branco 
da Defesa Nacional (LBDN): “...defesa não é delegável e (que) devemos 
estar preparados para combater qualquer a-gressão.” (BRASIL, 2013, p. 8). 

O DESPREPARO E SUAS CONSEQUÊNCIAS

Os anos 1930 foram pródigos em dificuldades econômicas típicas 
de uma economia a-groexportadora, mas dramaticamente aumentados 
pela quebra da bolsa de Nova Iorque em 1929, o que nos levou duas vezes à 
moratória da dívida externa, em 1932 e 1937. Esses problemas es-tenderam 
aos maiores centros urbanos o ciclo de convulsões da década anterior, 
com a Revolução de 1930, cuja vitória trouxe alterações fundamentais 
nas instituições nacionais; a Revolução Constitucionalista de São Paulo 
(1932), praticamente uma guerra civil; a Intentona Comunista  de 1935 
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e o “pustch” Integralista de 1938, estas duas últimas devidas também à 
influência das ideologias comunista, fascista e nazista, que mobilizavam 
boa parte da elite pensante do País (PEREIRA, 2015, p. 18-19).

Nessas condições, não é difícil supor porque a MB, no início dos 
anos 1940, estava longe de ser a força poderosa do início do século XX, 
construída com os recursos do auge da exportação de borracha e sob os 
auspícios do Barão do Rio Branco, que convencera o Poder Político das 
vantagens de uma boa esquadra para a Política Externa (PEREIRA, 2015, 
p. 128). 

Alguns desses navios ainda estavam em atividade, mas não eram 
apropriados para as ope-rações antissubmarino, como então se necessitava, 
por não terem sido para isso especificados. Além disso, estavam em 
péssimo estado por não terem recebido a necessária manutenção devido 
à constante falta de recursos entre os dois momentos, o que também era 
a causa das reduzidíssi-mas e inadequadas dotações de munições então 
disponíveis. (PEREIRA, 2015, p. 128-134)

A Marinha do Brasil até tentara se reequipar – entre algumas outras 
tentativas, houvera um “plano naval” elaborado em 1932 e implementado 
apenas em diminuta parte nos dez anos seguintes também pela notória 
falta de recursos, mas com foco exclusivamente regional – visava reduzir a 
inferioridade frente aos poderes navais do Chile e da Argentina (VIDIGAL, 
1982, p. 93-97).

Alguns fatos indicavam que as hostilidades se aproximavam do 
País: Em dezembro de 1939 ocorrera a batalha naval do Rio da Prata, na 
costa do Uruguai, envolvendo navios ingleses e o encouraçado de bolso 
alemão Graff Spee. Em consequência, realizou-se a Conferência de julho 
de 1940 em Havana, em que os chanceleres e representantes americanos 
declararam a neutralidade das Américas, e foi estabelecida uma zona de 
segurança marítima em torno do continente para a proteção da navegação 
costeira contra as possíveis extensões da guerra que se travava na Europa. 
(PEREIRA, 2015, p. 62). 

No início de 1941, começaram a ser realizadas, nessa zona de 
segurança, as “patrulhas da neutralidade” por uma força-tarefa da marinha 
norte-americana que, a partir de maio, passou a frequentar o porto de 
Recife, o qual se tornou sua base naval a partir de outubro (ESTADOS 
UNIDOS, 2015 “Chronology, p. iii).   O real envolvimento brasileiro ocorreu 
com o rápido crescimento das tensões a partir de janeiro de 1942, quando 
foram rompidas as relações diplomáticas com os países do Eixo, seguindo-
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se o torpedeamento de mercantes nacionais por submarinos alemães e 
italianos, culminando, em agosto, com os cinco afundamentos próximos 
à costa da Bahia e de Sergipe, fato que provocou violentas manifestações 
populares contra alemães, italianos e japoneses e a declaração de guerra 
contra Alemanha e a Itália2 (United States, 2015, “Narrative Outline”, 11). 
Nessas condições, o despreparo nacional custou ao País medidas amargas, 
mas inevitáveis: 

- Em 22 de abril de 1942, após o afundamento de mais um navio 
pelos alemães, o Presidente Vargas determinou a cessação de todas as 
viagens de mercantes brasileiros (que se dirigiam principalmente aos EUA 
levando materiais estratégicos). Após isso, articulou um encontro seu com 
o comandante da força naval que fazia as patrulhas da neutralidade (Vice 
-Almirante Jonas Howard Ingram) e propôs-lhe assumir a responsabilidade 
pela navegação brasileira se ela fosse reiniciada, recebendo resposta 
afirmativa, com a ressalva de que não poderia garantir o êxito total. 
(PEREIRA, 2015, p. 64; ESTADOS UNIDOS, 2015, p. 48-50); 

- Em 12 de setembro de 1942, a MB foi colocada sob o comando 
do Almirante Ingram por ordem do Presidente, via Ministro da Marinha. 
(ESTADOS UNIDOS, 2015, “Narrative Outline”, 13; PEREIRA, 2015, p.  
231).

- Em 28 de setembro de 1942, o presidente do Brasil ofereceu ao 
Almirante Ingram – e ele aceitou – completo controle operacional sobre 
todas as forças de defesa do Brasil – acordo que chocou o Secretário da 
Marinha norte-americana Frank Knox, presente ao encontro, no Rio. 

A formalização desse entendimento, contudo, reduziu tal 
amplitude às forças efetivamente envolvidas em operações de guerra, 
como a Força Naval do Nordeste (FNN), não autorizando o comando 
da força norte-americana a “controlar a administração e a disciplina das 
forças brasileiras”. 

Com isso, o almirante norte-americano tornou-se o comandante 
de todas as forças que operavam contra o Eixo no Atlântico Sul (ESTADOS 
UNIDOS, 2015, 13; PEREIRA, 2015, p. 229-232). Os fatos acima demonstram 
que o Poder Político, simplesmente, não podia contar com o Poder Naval 
nacional na dura conjuntura com que se defrontava, fato que só tem paralelo 
durante a consolidação da Independência (1822 -1824), quando Cochrane e 
seus oficiais foram contratados para formar a marinha brasileira, prestes a 
se defrontar com a armada da Metrópole. 

2 A guerra contra o Japão só seria declarada em 6 de junho de 1945.
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O Brasil permitiu aos norte-americanos a implantação de bases 
navais, aéreas e outras estruturas se defrontar com a armada da Metrópole. 
O Brasil permitiu aos norte-americanos a implantação de bases navais, 
aéreas e outras estruturas em vários pontos do Nordeste, destacando-se 
que a base aérea de Natal foi decisiva para a vitória aliada e que, após o 
conflito, todas as instalações foram devolvidas às forças brasileiras.

Durante a guerra a MB recebeu 24 navios de escolta dos EUA; o 
Almirante Ingram revelou-se um ótimo interlocutor entre as autoridades 
brasileiras e as norte-americanas, assessorou informalmente o presidente 
do Brasil, organizou a defesa do País dividindo as forças disponíveis em 
forças-tarefa, e chegou a fornecer material e munição de suas forças para a 
FNN (bombas de Profundidade e calhas para seu lançamento) (PEREIRA, 
2015, p. 65, 131, 234, 243, 246, 291). 

	 A MB partiu do zero e, com essas operações, atingiu 
considerável eficiência (ESTADOS UNIDOS, 2015, p. 72,73), tornando-se 
assim a principal marinha sulamericana pela disponibilidade de material 
atualizado e experiência prática recente na guerra naval (ALVES, 2005, p. 
11), ainda que apenas em Guerra Antissubmarino e no nível tático. 

Cumpria-se assim, mais um dos “ciclos dos 40 anos” de expansão 
moderada e encolhimento, que perseguem a MB desde o século XIX 
(PESCE, 2013, p. 438), sendo que a nova expansão então iniciada resultou 
da pressão dos acontecimentos, sem que a escolha dos meios houvesse 
obedecido a prioridades ou considerações prévias das autoridades 
brasileiras, voltadas, antes do conflito, exclusivamente para os contextos 
regional e interno.

O BRASIL NA GUERRA FRIA

Credite-se também ao despreparo exposto a situação de 
dependência logística e doutrinária em relação aos EUA, que perdurou 
por algumas décadas, eufemisticamente reduzida para militares e políticos 
pela crença de que o País era um “aliado especial” (ALVES, 2005, p. 2 e 15).

Nesse período, a MB recebia navios norte-americanos antiquados, 
principalmente contra-torpedeiros (destroyers, na terminologia em Inglês) 
veteranos da Segunda Guerra Mundial e es-pecializados em Guerra 
Antissubmarino (VIDIGAL, 1982, p. 118 - 124) – o papel que cabia às mari-
nhas periféricas numa possível guerra contra o bloco soviético quando, 
esperava-se, sua imensa força de submarinos procuraria interromper 
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o comércio ocidental.  Esse papel coincidia com a expertise da MB, 
resultante das ações naquele conflito, e servia para exorcizar o trauma dele 
resultante, numa época em que a manutenção ininterrupta da navegação 
marítima continuava sendo uma necessidade vital do País, por incluir o 
abastecimento de petróleo.

Em meados dos anos 1960, porém, as duas superpotências rivais 
atingiram o equilíbrio estratégico e passaram a praticar uma política de 
congelamento da partilha do poder mundial para preservar a distribuição 
da segurança e da riqueza, situação que se traduzia em restrições a seus 
subordinados para a obtenção de tecnologias sensíveis (principalmente a 
nuclear), que tivessem potencial para arranhar a bipolaridade – a lógica 
que produziu o Tratado de Não Proliferação Nuclear (TNP) em 1968 
(CERVO, 2008. p. 132).

Na época, o Presidente Costa e Silva (1967-1969) considerava 
tais tecnologias necessárias ao progresso e rechaçou o conceito de 
segurança coletiva que orientava a política de segu-rança do País, também 
criticando a bipolaridade como parâmetro obsoleto de política exterior 
(CERVO, 2008, p. 131 - 133). Assim, o governo deu a máxima prioridade 
ao desenvolvimento, para tanto orientando a Política Externa a buscar o 
interesse nacional, a despeito do conflito Leste-Oeste ou qualquer outro 
condicionamento (GONÇALVES; MIYAMOTO, 1993, p. 221).

Como esse desenvolvimento, bem como a Política Externa então 
praticada, iriam inco-modar outros atores do sistema internacional, havia 
a necessidade de possuir uma maior parcela do poder mundial. Assim, 
foi iniciada, também nesse governo, uma política de nacionalização 
da segurança, posteriormente incluída no Segundo Plano Nacional de 
Desenvolvimento emitido du-rante o governo Geisel (1974-1979), que, 
procurando aumentar as capacidades nacionais, previa a eliminação da 
dependência estrutural (energia, infraestrutura, indústrias de base) e 
o domínio das tecnologias de ponta que eram negadas pelas potências, 
como as ligadas à energia nuclear e à fabricação de armamentos (CERVO, 
2008, p. 132, 133, 134, 136). O País vivia uma época de bonança econômica – o 
“milagre brasileiro” (MAGALHÃES, 1976, p. 11 - 12;  p. 128)3  –  e nesse contexto 
foi aprovado, em 1967, o “Plano de Renovação de Meios Flutuantes”, pelo qual

 
3 Período de alto crescimento econômico: 9,3% em 1968; 9,0% em 1969; 9,5% em 1970; 11,3% 
em 1971; 10,4%  em 1972 e 11,4% em 1973.
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pelo qual a Marinha, a partir do fim dessa década passou a negociar com 
firmas da Europa a construção de modernos navios, submarinos e aeronaves, 
recebidos até início dos anos 1980, fugindo dos padrões da assistência militar 
norte-americana de enormes dificuldades para o militar norte-americana de 
enormes dificuldades para o fornecimento de equipamentos sofisticados 
(VIDIGAL, 1982, p. 123).  Durante a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), 
o Brasil era importador, não de petróleo, mas de seus derivados, pois a 
primeira refinaria só começaria a operar em setembro de 1950 (Refinaria 
Landulpho Alves, em Mataripe, BA), três anos antes da criação da Petrobrás 
(Brasil, 2010). Na época da implementação do “Plano de Renovação” 
(anos 1970), o País importava – em longas viagens por mar – mais de 80% 
do petróleo que consumia, o que o tornava fortemente dependente do 
contexto econômico internacional, e acarretava importância primordial à 
defesa da navegação mercante nas considerações estratégicas (CORRÊA, 
2010, p. 33), além dos aspectos ligados ao conflito Leste-Oeste.

Em coerência, o plano deu maior atenção à proteção do tráfego 
marítimo, considerando como ameaças os ataques de submarinos e a 
obstrução de portos e terminais por ações de minagem. Assim, os principais 
navios construídos – as fragatas classe Niterói – tiveram priorizada sua 
capacidade antissubmarino, em detrimento das capacidades antissuperfície 
e antiaérea; e fo-ram também adquiridos navios varredores (de minas). 

Além disso, reconhecida a incapacidade financeira de criar uma 
força naval que satisfizesse todas as necessidades, considerou-se que 
sua preparação previa a participação na proteção do tráfego marítimo 
interamericano, em conjunto com meios navais das marinhas amigas, que 
nela também estariam presentes por força dos tratados existentes.

 Dessa forma, o Plano de Renovação, mesmo com os principais 
meios construídos na Europa, continuava rigorosamente na linha de 
pensamento estratégico norte-americano, preparando-se para a defesa 
coletiva do Hemisfério contra os soviéticos (VIDIGAL, 1982, p. 120-123). 

E essa foi a última vez que se investiu com peso na aquisição 
de meios navais para o a-tendimento a necessidades estratégicas de um 
contexto bem definido. É bem verdade que, em fins dos anos 1970 e nos 
anos 1980, tentou-se dar-lhe continuidade com um “miniprograma”, 
empregando os parcos recursos então disponíveis, pelo qual foram 
construídas no País cinco corvetas aqui projetadas e cinco submarinos 
de projeto alemão, mas com tal lentidão de desem-bolsos que o último 
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submarino (S Tiuna) só foi lançado ao mar em 2004 e a última corveta (CV 
Barroso), em 2008. 

Durante esse período, em fins dos anos 1980 e nos anos 1990, 
premidos pela falta de meios flutuantes, fizemos algumas aquisições de 
oportunidade, como os quatro contratorpedeiros norte-americanos antigos 
da classe Garcia, que duraram pouco, e quatro fragatas britânicas da classe 
Broadsword, das quais três continuam em atividade atualmente (agosto de 
2015) (VIDIGAL, 2002, 56; MARINHA DO BRASIL, 2015). 

AS ALTERAÇÕES GLOBAIS

Muita água passou sob a ponte depois daquele último grande 
investimento.

No plano econômico, a Globalização iniciada nos anos 1980 se 
acentuou, questionando o modelo industrial de substituição de importações 
adotado por vários países, inclusive o Brasil, e multiplicando o comércio 
internacional, com efeitos expressivos sobre o transporte marítimo que 
saltou de 3.704 milhões de toneladas em 1980 para 9.548 milhões em 2013 
(DEVELOPMENTS, 2014, tab. 1.3, p. 5), um aumento de 158%; e sobre o 
tráfego marítimo, quadruplicando o número de navios entre 1992 e 2012 
(WORLDWIDE, 2014). 

Segundo a United Nations Conference on Trade and Development 
(UNCTAD), o transporte marítimo é, atualmente, o principal motor da 
Globalização, respondendo pelo comércio global em cerca de 80% do 
volume e 70% do valor, sendo esses quantitativos ainda maiores no caso 
dos países em desenvolvimento (PANITCHPAKDI, 2012, “Highlight”). 
Geoffrey Till afirma que ele tende a continuar crescendo com o aumento 
da população mundial, sendo que os mares constituem a única via capaz 
de suportar tal crescimento para que sejam mantidos os atuais padrões de 
vida (TILL, 2006, p. 8). 

Cabe notar que esse crescimento também se reflete no porte dos 
navios e na frequência das viagens, o que vem impactando dramaticamente 
as infraestruturas portuária e de transferência de cargas de/para o interior. 
Recentemente houve congestionamento em portos da Costa Oeste norte-
americana, da Ásia Oriental e do Norte da Europa, regiões em que 
tais infraestruturas são excelentes, evidenciando que esse problema é 
global, exigindo novos arranjos dos governos e firmas transportadoras 
(principalmente na área de contentores), com investimentos que 
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ultrapassam a capacidade da maioria dos países, mas cuja falta trará graves 
entraves ao desenvolvi-mento econômico (STRATFOR, 2015). 

Pelo exposto, Geoffrey Till considera que existe atualmente um 
“sistema globalizado de comércio marítimo”, pelo qual “o que acontece em 
qualquer parte do mundo pode produzir consequências graves e imediatas 
na segurança e na economia de qualquer outro país”, exigindo dos Estados 
“provedores de segurança”, a capacidade de projeção de poder sobre terra 
(ações militares sobre terra a partir de meios navais) a fim de restaurar ou 
manter a estabilidade internacional, questão fundamental para o sistema 
(TILL, 2006, p. 9-13). 

Till fornece, assim, a fundamentação das estratégias navais dos 
países desenvolvidos, de suas alianças e também de vários países em 
desenvolvimento, como Portugal (que pertence a uma dessas alianças, a 
Organização do Tratado do Atlântico Norte – OTAN), (RODRIGUES, 2014, 
p. 2-4).  Seus argumentos, a par de procedentes, servem à manipulação 
política da Ética, pela veiculação de ações para benefício de Estados mais 
poderosos como realizadas em proveito do bem comum, aspecto previsto 
na lógica da harmonização de interesses identificada por Carr (CARR, 
1981, p. 52).

A Guerra Fria terminou formalmente com a “Paz de Paris” 
quando, em novembro de 1990, os membros da Conferência de Segurança e 
Cooperação da Europa (CSCE), entre eles os que haviam iniciado a Segunda 
Guerra Mundial – Alemanha (já reunificada), URSS, França, Reino Unido 
e EUA – firmaram um acordo estabelecendo instituições parlamentares 
em todos os Estados, consagrando a vitória da superpotência ocidental. 
O evento não foi muito noticiado em virtude da grande relevância dos 
acontecimentos que se seguiram, concernentes ao colapso da URSS, que 
veio a se dissolver em 25/12/1991 (BOBBITT, 2003, p. 56).  	

Neste mesmo ano, logo após a Guerra do Golfo (agosto/1990 
-abril/1991), os EUA emitiram uma estratégia de segurança nacional 
que transmitia o propósito de estabelecer uma “Nova Ordem Mundial”, 
assumindo como indispensável a liderança norte-americana e incluindo 
várias instruções prevendo a presença avançada e a projeção de poder por 
suas forças onde fosse necessário (ESTADOS UNIDOS, 1991, p. 27-28). 

O documento implicou profundas alterações para a Marinha e o 
Corpo de Fuzileiros Navais norte-americanos, cujas estratégias, em vez 
de uma ameaça global, passaram a focar os desafios e oportunidades 
regionais, a fim de moldar o futuro de forma favorável aos interesses 
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do país, reforçando as alianças, impedindo a formação de ameaças e 
ajudando-o a preservar a posição estratégica conquistada com o fim da 
Guerra Fria (ESTADOS UNIDOS, 1992, p. 2).  

Em decorrência, a Marinha norte-americana alterou, por meio de 
dois documentos – From the Sea (1992) e Forward From the Sea (1994) – o 
foco estratégico e as prioridades de aplicação de recursos, das operações 
no mar (“on the sea”) para as operações a partir do mar (“from the sea”) – 
ações de projeção de poder com o propósito de influenciar os eventos nas 
regiões litorâneas do mundo – considerando que, como nação marítima, a 
estratégia de segurança dos EUA era necessariamente transoceânica e seus 
interesses vitais estavam nas extremidades finais das “estradas do mar” 
(“highways of the sea”), que começavam em seu território e chegavam a 
todos os quadrantes do mundo.

Tal medida seria implementada principalmente por forças navais 
desdobradas em todas as regiões de maior importância estratégica do 
planeta (Atlântico, Mediterrâneo, Pacífico, Índico, Mar Vermelho, Golfo 
Pérsico e Caribe), para demonstrar a intenção e a capacidade de juntar 
aliados e potências amigas na defesa de interesses comuns, e também para 
permitir reação a crises, se essa dissuasão falhasse, intervindo em litorais 
alheios (ESTADOS UNIDOS, 1994), numa concepção que, neste estudo, é 
tratada pelo nome da doutrina operacional que daí se originou – Guerra de 
Litoral. Esses conceitos foram reafirmados na “Estratégia Cooperativa para 
o Século XXI”, lançada em 2007 e revisada em 2015 (ESTADOS UNIDOS, 
2015). 

O fim da Guerra Fria trouxe, porém, a redução das verbas 
e, consequentemente dos meios navais; e os atentados terroristas de 
11/09/2001 em Nova Iorque e Washington acarretaram a “Guerra Global ao 
Terror”, na qual os EUA, além de se lançarem em duas grandes campanhas 
militares, no Afeganistão e no Iraque, buscaram envolver a comunidade 
internacional numa série de medidas, desde a instituição de novos 
procedimentos portuários internacionais, como o “Código Internacional 
de Segurança de Navios e Facilidades Portuárias” (International Ship and 
Port Facility Security Code – ISPS code) – um abrangente conjunto de 
medidas de segurança de navios e facilidades portuárias (International, 
2015) – até incentivos a outros países para cooperarem com suas forças 
navais numa espécie de governança marítima global.

Entre essas últimas estão a “Proliferation Security Initiative” 
(PSI), baixada em 2003, pela qual os EUA e países que a ela aderissem, 
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assumiriam o direito de “realizar interdições no mar, no ar e em terra” 
com o propósito de coibir carregamentos de armas biológicas, químicas e 
nucleares, assim como materiais que poderiam ser usados para fornecer ou 
produzir tais armas, para terroristas e países suspeitos de tentar adquirir 
armas de destruição em massa.” (Arms Control Association, 2013). A 
iniciativa recebeu críticas por usar as fórmulas “armas de destruição em 
massa” e “combate ao terrorismo” para

simplesmente estender a presença naval e a 
capacidade combatente dos EUA e de seus 
aliados às linhas de comunicações marítimas, 
hidrovias, regiões costeiras, rotas de trânsito 
militar e de energia vitais e cobiçadas e para 
dentro de quaisquer mares a qualquer tempo 
se considerar que é necessário para atingir 
exigências políticas e estratégicas” (ROZOFF, 
2009). 

Outra iniciativa foi a “Marinha de mil navios” (“Thousand 
ship Navy” – TSN), lançada em 2006, que congregaria forças navais, 
operadores portuários, armadores, agências internacionais, de governos 
e não governamentais, num esforço contra problemas comuns (“adress 
mutual concerns”), patrulhando os mares do mundo (ROZOFF, 2009). 

Ambas as iniciativas obtiveram êxito. A PSI começou com 11 
países e, em junho de 2013, contava com 102, a TSN, formalmente chamada 
“Global Maritime Partnership”, é atualmente voltada contra a pirataria 
e sua principal expressão é a Força-Tarefa 151, uma das que operam na 
região da Somália (ARMS CONTROL ASSOCIATION, 2013; DUNNIGAN, 
2014). Vê-se dessa forma que tanto a segurança do “sistema globalizado 
de Transporte Marítimo” como a “Guerra de Litoral” levam ao mesmo 
fim – a permanente mobilização de forças navais de vários Estados para 
propósitos comuns, assim julgados por critérios estabelecidos pelos EUA, 
tendo por principais acólitos os países da OTAN.

As chamadas “novas ameaças” – pirataria, tráficos ilícitos (drogas, 
armas e pessoas) e o crime organizado – apesar de realmente constituírem 
um problema atual, têm sido exageradas para justificar a pertinência dessa 
mobilização (NOTO, 2011, p. 86, p. 87, p. 91).



R. Esc Guerra Naval, Rio de Janeiro, v. 21, n. 1, p. 111 – 140, jan./jun. 2015

123José Augusto Abreu de Moura

As ações na região da Somália, por exemplo, envolvem cinco forças 
tarefas (FT), sendo uma da União Europeia (UE), uma da OTAN e três 
sob o comando da Marinha dos EUA. A FT da União Europeia (European 
Union Naval Force – EU NAVFOR) conduz uma operação permanente 
contra a pirataria (“Operação Atalanta”) (EU Navfor, 2014); e a da OTAN 
realiza a operação “Ocean Shield”, de controle de áreas marítimas para 
coibir a ação de piratas, incluindo a identificação de navios e a escolta de 
mercantes (North, 2014).

As três comandadas pela marinha norte-americana – FT150, FT151 
e FT152 – constituem a “Combined Maritime Forces”, incluem navios e 
oficiais de estado-maior de cerca de trinta e um países e se destinam a 
prover segurança marítima realizando ações contra o terrorismo (FT150), 
contra a pirataria (FT151), e para promover a segurança e a cooperação no 
Golfo da Arábia (FT152) (COMBINED, 2014).

As tecnologias também viveram revoluções no período em 
questão. A Revolução da Tecnologia da Informação (TI) foi iniciada nos 
anos 1970 provocando grande impacto sobre a atividade humana com a 
generalização do uso de computadores; depois, a partir dos anos 1980 com 
o uso dos microcomputadores; a partir dos anos 1990 com a Internet e, 
a partir dos anos 2000, com os sistemas miniaturizados – smart phones, 
i-pads e tablets, que não param de ser renovados em várias gerações, 
tudo se assemelhando a uma sucessão de revoluções ou a uma revolução 
perma-nente. 

 Uma outra revolução, a Revolução nos Assuntos Militares (RAM) 
foi detectada nos anos 1980, embora tenha conquistado notoriedade a 
partir do início dos anos 1990 (WATTS, 2011,p. 1-3). Em vários aspectos ela 
consistiu na aplicação da revolução da TI aos sistemas militares, e se fez 
sentir inicialmente em três importantíssimos pontos, que tinham potencial 
para alterar fortemente – como efetivamente alteraram – os paradigmas de 
emprego e mesmo de constituição das Forças Armadas: o progresso das 
munições de grande precisão (como os mísseis), os sistemas de sensores 
capazes de cobrir grandes áreas e os sistemas de comando e controle (C2) 
computadorizados. (WATTS, 2011).

Desde então, a RAM já abrangeu tantos aspectos que também há 
divergências sobre se continua como uma revolução permanente, com 
uma sucessão de paradigmas em decorrência do progresso científico 
-tecnológico, ou se passou à fase de evolução acelerada, a partir da 
consolidação dos novos paradigmas – nos vários campos da atividade 
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militar, tendo produzido, em conjunto com as concepções estratégicas 
antes citadas, relevantes alterações no campo naval, tais como:

- Enorme expansão das possibilidades da vigilância sobre 
terra e mar por meio de um sem número de sistemas que empregam 
principalmente satélites e, mais recentemente aeronaves remotamente 
pilotadas (ARP), proporcionando aos decisores possibilidades de ação 
pró-ativa antes não imaginadas e criando, na guerra naval, conceitos como 
“Consciência Situacional Marítima” e “Consciência do Domínio Marítimo” 
(Maritime Domain awareness), que consistem, com pe-quenas variações, 
na efetiva compreensão de tudo que está associado com o meio marinho 
que pode causar impacto na defesa, na segurança, na economia e no meio 
ambiente do entorno estratégico. 

Trata-se da formação da percepção advinda do processamento 
de dados disponíveis que podem afetar as Linhas de Comunicações 
Marítimas (LCM), a exploração e o aproveitamento dos recursos no 
mar; o meio ambiente; a soberania nas áreas de jurisdição nacionais; e a 
salvaguarda da vida humana no mar na região de responsabilidade de 
Busca e Salvamento, resultando em informações acuradas, oportunas e 
relevantes (BRASIL, 2014a, p. 1-4);  

- Integração em rede de plataformas geograficamente muito 
dispersas – com o emprego de comunicações por satélite – otimizando o 
emprego de seus sensores e sistemas de armas. Essa possibilidade (que 
inclui os submarinos) em conjunto com a citada, pode permitir o controle 
de grandes áreas marítimas ou sua negação a vetores hostis; 

- Emprego de mísseis balísticos e de cruzeiro não nucleares de 
longo alcance, lançados da costa contra alvos no mar. É o caso dos mísseis 
DF21, balístico antinavio (WATTS, 2011, p. 9-10) e DF10, de cruzeiro 
antinavio (OHINA’S, 2015), ambos chineses. 

- Emprego de submarinos e de navios de superfície de porte 
médio em ações de projeção de poder sobre terra, empregando mísseis 
não nucleares de muito longo alcance e grande precisão, orientados por 
navegação satelital (GPS). Os submarinos podem lançá-los em imersão a 
partir de pontos inusitados, por vezes próximos à costa inimiga, o que 
possibilita inúmeras aplicações operacionais, como fogos precursores sobre 
aeródromos e centros de comando, em operações de intervenção. É o caso 
dos SNA norte-americanos e britânicos, e contratorpedeiros (Destroyer 
Guided Missiles – DDG) norte-americanos que lançam os “Tomahawk 
Land Attack Missiles” (TLAM), de 1400 milhas (2600 km) de alcance. 
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Cabe notar que tais armas se ampliaram enormemente as 
possibilidades de emprego estratégico dos submarinos, também deram 
aos navios de superfície de porte médio um papel estratégico individual 
nas ações de projeção de poder; considerando que tais unidades eram 
anteriormente empregadas basicamente como escoltas de unidades 
maiores, como navios-aeródromos, os quais, estes sim, com a aviação 
embarcada, detinham a primazia nessas ações. 

Esse último aspecto permitiu à marinha norte-americana otimizar 
a capacidade estratégica de suas forças, nas atuais condições de redução 
do número de meios.

AS ALTERAÇÕES NO BRASIL

O Brasil também viveu muitas experiências desde os anos 1960.
No plano econômico, após o “milagre”, que terminou ainda nos anos 1970, 
seguiu-se, na década seguinte, uma grave crise econômica, notando-se o 
esgotamento do modelo de substituição de importações, que implicava 
sensível protecionismo industrial, que teve fim com a abertura comercial 
iniciada no final da década, como efeito das pressões da Globalização 
econômica (UNAMA, 2007).

Seguiram-se, a partir de meados dos anos 1990, o fim da 
hiperinflação, outra crise econômica no fim dessa década e uma notável 
ascensão entre 2003 e 2010, quando o Produto Interno Bruto (PIB) 
quadruplicou (em dólares), tendo o país ascendido à sétima economia na 
hierarquia mundial, posição que ainda ocupava até 2014 (agosto de 2015) 
(Brasil, 2015; BIOMASSA, ENERGIA, 2015). 

Atualmente o País passa novamente por dificuldades na Economia 
(prevê-se uma recessão no corrente ano), atribuídas por alguns à conjuntura 
internacional, agravada, no caso do Brasil, por uma condução questionável 
da política econômica e, ineditamente, pela crise hídrica provocada pela 
falta de chuvas nos últimos dois anos, que reduziu drasticamente o nível dos 
reservatórios do Sudeste, com graves consequências para o abastecimento 
de água e de energia elétrica (CALDAS, 2015).  No campo político, o País 
alcançou a estabilidade democrática e, por esse motivo e mais os êxitos 
econômicos da década de 2000 a 2010, aumentou sensivelmente seu nível de 
interlocução no concerto das nações, fazendo parte do relevante subgrupo 
dos Emergentes conhecido como BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e 
África do Sul), que procura coordenar políticas e tem-se distinguido por 
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iniciativas inovadoras, como o “Banco dos BRICS”, de apoio ao desenvolvi-
mento (CORRÊA, 2014).

No tocante às iniciativas para a redução da dependência do petróleo 
importado, além da exploração de petróleo em terra firme, os investimentos na 
prospecção marítima obtiveram seu primeiro êxito em 1968 (Guaricema  – SE) 
(CORRÊA, 2010, 34), seguindo-se vários outros, como a bacia de Campos, 
que, tendo seu primeiro campo descoberto em 1974, passou a ser continua-
mente explorada, com várias outras descobertas nas décadas seguintes e 
hoje é a principal província petrolífera do País (DADOS, 2015). 

O paradigma da defesa coletiva hemisférica, com prioridade à 
defesa do tráfego marítimo, perdurou durante a Guerra Fria, mas a partir de 
inícios dos anos 1970, também ganhou força a possibilidade de um conflito 
no Cone Sul, em virtude da controvérsia com a Argentina sobre a construção 
da usina de Itaipu. Nos anos 1980, porém, essa possibilidade foi substituída 
pela ameaça de países desenvolvidos (o eterno conflito “Norte-Sul”), em 
face das pressões originadas na globalização econômica e do exemplo da 
Guerra das Malvinas (abril-junho de 1982), percebida como mais uma de 
suas manifestações (VIDIGAL, 2002, p. 27-29; REUVENY; THOMPSON, 
2002)4, perspectiva essa que ultrapassou o período restante da bipolaridade 
e vige até os dias atuais. 

    Nesse novo contexto, a Marinha passou a se preparar, com o material 
disponível, para a defesa de pontos da costa – portos e regiões petrolíferas 
litorâneas, em especial a maior delas, a bacia de Campos – principalmente 
contra a aproximação de outros submarinos, mas raciocinando também 
com a ameaça de forças navais agressoras de países desenvolvidos contra 
setores limitados da fronteira marítima, como ocorrera nas Malvinas. Essa 
concepção, preconizada pelo Almirante Flores

Essa concepção, preconizada pelo Almirante Flores (FLORES, 
2002, p. 80), dera força, no início dos anos 1980, à ideia pré-existente de 
construir submarinos nucleares de ataque (SNA)5 , arma que se mostrara 
decisiva no citado conflito e que proporcionaria grande vantagem a seus 
detentores em confrontações semelhantes (CORRÊA, 2010, p. 88).

4 O conflito Norte-Sul é o que ocorre entre países pobres e ricos e aparece sob algumas formas, 
inclusive a de colô-nia versus metrópole e varia de intensidade segundo alguns fatores, como ciclos 
de crescimento econômico mundial, conflitos entre grandes potências e conflitos entre países ricos.  
5 Trata-se de um submarino a ser empregado primariamente contra navios e forças navais, 
cujo armamento básico consta de torpedos, minas e mísseis táticos não nucleares. Trata-se do 
tipo em desenvolvimento pela MB.
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Apesar dessa concepção, a proteção ao tráfego marítimo 
continuava sendo priorizada, tanto para a obtenção de divisas, acentuada 
pelo aumento do comércio exterior provocado pela Globalização, como 
para a obtenção de petróleo, pois a crescente produção doméstica não 
atingi-ra a autossuficiência, o que só viria a ocorrer em 2006 (DIAS, 2008). 

No tocante à Tecnologia, o início da Revolução da TI foi 
acompanhado pela MB, pois coincidiu com a construção dos navios do 
“Plano de Renovação” – as fragatas classe Niterói foram os primeiros navios 
da Marinha dotados de sistemas digitais de controle de dados táticos e 
de armas. Posteriormente, contudo, apesar de serem mantidos quadros 
de pessoal a par das tecnologias de ponta, a limitação na construção de 
meios e o fato de as estruturas necessárias (satélites, p. ex.) ultrapassarem 
o âmbito da Marinha restringiram pesadamente esse acompanhamento 
em termos de implementação prática.

A RAM não foi acompanhada pela MB. O “Plano de Renovação” 
foi anterior a ela e as fragatas classe “Niterói”, apesar de terem sido dotadas 
de mísseis, tinham concepção de emprego semelhante à de quando essa 
arma começou a ser instalada em meios navais, na década de 1950 – como 
arma tática cujo alcance e eficácia superavam os canhões. 

A então nova possibilidade das fragatas classe Niterói – um enlace 
que permitia passar automaticamente para o sistema de dados táticos das 
outras fragatas um alvo detectado e acompanhado por apenas uma delas 
– apesar de ter dado origem a alguns procedimentos operativos, já era um 
sistema em uso em várias marinhas.

Assim, o “Plano de Renovação” representou uma importante 
atualização da MB, mas para um estágio anterior à RAM. As capacidades 
eram fundamentalmente as da Segunda Guerra Mundial: priorizadas 
para o engajamento de alvos submarinos; razoavelmente aumentadas 
contra alvos de superfície (principalmente pela adoção de mísseis e dos 
helicópteros de ataque “Linx”); mas ainda bastante limitadas contra alvos 
aéreos.

A Força Naval, além disso, se ressentia de apoio aéreo, bastante 
restrito devido aos parcos meios da FAB, e mais ainda, após 1996, quando 
essa força desativou suas aeronaves antissubmarino P-16, as únicas 
adequadas a tal tarefa, e que operavam de terra e embarcadas (PALMA; 
CARNEIRO, 2012).
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A SITUAÇÃO ATUAL

A década de 2000 trouxe para o Brasil importantes alterações 
em termos de necessidades estratégicas. Em 2004 foram descobertas as 
reservas de petróleo do Pré-sal, cuja extensão, posteriormente determinada, 
abrange as bacias de Santos, Campos e Espírito Santo; e, em 2006, atingiu 
-se a autossuficiência no produto, a qual foi perdida entre 2012 e 2013 em 
face do aumento de consumo e da paralisação das licitações de campos 
petrolíferos desde 2008, situação que é vista como marginal e temporária, 
prevendo-se sua reversão em 2015 (DIAS, 2008, slide 9; TEIXEIRA, 2013; 
VIEIRA, 2014).

Hoje, as jazidas marítimas são decisivamente importantes, 
respondendo por 91,35% do petróleo e 73,33% do gás produzidos no País 
(percentagens de 2013) (Brasil, 2014), em plataformas cujo afastamento da 
costa chega a 302 km (163 milhas) (BRASIL, 2013a) e que se espalham por 
diversas partes do litoral. 

Assim, a quase totalidade da produção de petróleo e gás – insumos 
vitais à vida do País – depende de instalações estáticas e isoladas no mar, 
vulneráveis tanto a ameaças assimétricas como estatais. As assimétricas, 
ainda que teoricamente limitadas, são objeto das patrulhas navais e 
medidas correntes de monitoramento e controle do tráfego marítimo, 
incluindo o de pesqueiros.

No que toca às estatais, cabe lembrar que as plataformas, por sua 
importância e vulnerabilidade, constituem objetivos convidativos a ações 
de coerção – típicas de quadros de crises político-estratégicas – ou de 
destruição, no caso de um conflito aberto. 

Elas podem ser ameaçadas por forças navais que naveguem 
ostensivamente ou submarinos, sendo que todos esses vetores podem 
se aproximar ou não, se dispuserem de armas de longo alcance, as quais 
também podem ser lançadas contra instalações em terra, como tem 
ocorrido em praticamente todas as interven-ções do Pós-Guerra Fria, em 
que o TLAM foi o carro-chefe.

O maciço tráfego marítimo da atualidade, por sua vez, é objeto 
de acompanhamento por vários sistemas e organizações regulados 
pela Organização Marítima Internacional (“International Maritime 
Organization” – IMO – órgão da ONU), que, em âmbito nacional, 
multilateral e privado (pelas companhias de navegação), monitoram 
continuamente os navios no mar. 
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No Brasil, esse serviço fica a cargo da Marinha e é realizado pelo 
Comando do Controle Naval do Tráfego Marítimo (COMCONTRAM), 
diretamente subordinado ao Comando de Operações Navais, a quem 
compete prover os meios de defesa eventualmente necessários.  

O COMCONTRAM acompanha diuturnamente o tráfego marítimo 
de interesse nacional no mundo e o tráfego marítimo nacional e estrangeiro 
nas águas de jurisdição brasileira empregando vários sistemas, tais como 
o Automatic Identification System (AIS), o Long-Range Identification and 
Tracking (LRIT), o Programa de Rastreamento de Embarcações Pesqueiras 
por Satélite (PREPS) e o Sistema de Informações sobre o Tráfego Marítimo 
(SISTRAM), cujos dados são fornecidos às companhias de navegação.   

Existem vários outros sistemas pelo mundo afora e, além disso, o 
tráfego marítimo pode contar com as medidas de proteção ou defesa por 
forças navais de vários países em locais especialmente perigosos, como as 
forças tarefas que operam na área da Somália, já comentadas. 

Tais recursos provêm, assim, razoável segurança contra as “novas 
ameaças” – em tempo de paz e mesmo contra as ameaças estatais em tempo 
de crise ou conflito, se o país estiver do lado favorável na governança 
internacional, pois se não for assim, a situação será oposta – evoque-se 
aqui o bloqueio do Iraque, decretado pelo Conselho de Segurança da ONU 
em 25/08/1990, por ocasião da Guerra do Golfo (NAÇÕES UNIDAS, 1990) 
e exercido pela marinha norte-americana e várias outras, que anulou a 
única linha de comunicações marítimas daquele país. 

Vê-se, assim, que, como as plataformas petrolíferas, a navegação 
mercante também está sujeita a ameaças e necessita proteção, por vezes, 
militar. Ocorre, porém que, no segundo caso, essa proteção pode ser provida 
em muitos casos, pelos sistemas existentes, dos quais, eventualmente 
fazem parte vários países, enquanto que a proteção dos ativos litorâneos 
corre por conta apenas do dono do litoral, pois acordos que envolvessem 
outro Estado provavelmente acarretari-am perda de soberania. 

O provimento de energia a um país envolve a “segurança 
energética” – a disponibilidade de fontes de energia suficientes e a 
“segurança da energia” – a capacidade de fazer com que os insumos 
energéticos dessas fontes cheguem efetivamente aos utilizadores, apesar 
de eventuais ameaças de qualquer natureza, o que muitas vezes envolve 
esforço militar, especialmente em casos de conflito (INDIA, 2007, p. 46). 

O Brasil, sendo praticamente autossuficiente em petróleo, teria 
assegurada sua segurança energética e, dispondo da maior parte de suas 
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fontes no mar, em posições por vezes muito afastadas da costa, teria 
condições de prover sua segurança da energia inferiores às dos países cujas 
fontes se situam no próprio território, mas superiores às dos que importam 
grande percentagem do que consomem de fontes distantes que, além de 
necessitarem proteger as linhas de comunicações marítimas, têm as fontes, 
sob o controle de outros Estados, o que pode comprometer também sua 
segurança energética, situação que já foi a nossa no passado recente. 

AS PRIORIDADES

Pelo exposto, vê-se que as prioridades para a preparação do Poder 
Naval, ou sua determinação, têm variado nos três últimos ciclos da MB: 
a Segunda Guerra Mundial, o “Plano de Renovação” dos anos 1960-70 
e o atual “Plano de Articulação e Equipamento da Marinha do Brasil” 
(PAEMB), elaborado para permitir o cumprimento da Estratégia Nacional 
de Defesa (END).

No primeiro, não houve escolha de prioridades, a precedência da 
ameaça sobre a preparação das forças impôs providências reativas que 
demandaram muito mais a ação política do Presidente da República para 
viabilizá-la do que qualquer ação da MB para seleção dos meios navais, o 
que não houve, pois correu por conta do que a marinha norte-americana 
julgou disponível para fornecimento.

No segundo, a determinação das prioridades foi realizada pela MB, 
mas com predominância dos aspectos logísticos ligados à modernização 
dos meios, porque os estratégicos estavam fortemente condicionados pela 
conjuntura internacional da bipolaridade.

No terceiro, a determinação das prioridades está sendo realizada 
pela MB, com base em novas orientações políticas e estratégicas definidas 
domesticamente – pela END, emitida em Dezembro de 20086 – num 
contexto internacional em que não existe filiação rígida a qualquer dita-me 
externo.

Nessas orientações, ainda que a navegação mercante tenha sua 
grande importância reconhecida, a END definiu a prioridade à defesa 
contra ações de projeção de poder contra as plataformas petrolíferas e 
outros ativos litorâneos. Nos “Objetivos Estratégicos para a MB” (BRASIL, 
2013, p. 10), estabeleceu a “defesa proativa” das plataformas petrolíferas e

6 A revisão da END emitida em 2013 não alterou qualquer dos aspectos aqui citados.
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de outros ativos litorâneos enquanto determinou apenas uma postura 
reativa em relação às linhas de comunicações marítimas:

A negação do uso do mar, o controle de áreas marítimas e a 
projeção de poder devem ter por foco, sem hierarquização de objetivos e 
de acordo com as circunstâncias:

(a)	       Defesa proativa das plataformas petrolíferas;

(b)	       Defesa proativa das instalações navais e portuárias, 
dos arquipélagos e das ilhas oceânicas nas águas jurisdicionais 
brasileiras;

(c)	       Prontidão para responder a qualquer ameaça, por 
Estado ou por forças não convencionais ou criminosas às vias 
marítimas de comércio; e 

Antes mesmo, nas Diretrizes, o documento determina às três forças 
armadas, a dissuasão de forças hostis nos limites dos espaços jurisdicionais 
do País (marítimo, aéreo e terrestre) e, em coerência, também prioriza a 
preparação para a negação do uso do mar sobre a preparação para o controle 
de áreas marítimas e para a projeção de poder (BRASIL, 2013, 10). 

Tal prioridade implica importantes alterações doutrinárias e 
culturais para uma Marinha que, desde sua participação na Grande Guerra, 
sempre esteve voltada para o controle de áreas marítimas a fim de proteger 
o tráfego mercante. 

A priorização atual tem a ver com a perspectiva do conflito 
Norte-Sul vislumbrada a partir dos anos 1980, que pressupõe adversários 
extrarregionais mais poderosos – a pior ameaça – já que a postura de negação 
do uso do mar assume a inferioridade ante o oponente e, sendo realizada nas 
águas jurisdicionais e suas proximidades, é fortemente condicionada pela 
necessidade de garantir a segurança da energia, defendendo as vulneráveis 
plataformas petrolíferas.  

Configura-se assim, uma diferença básica entre a elaboração do 
“Plano de Renovação” dos anos 1960 e a do atual PAEMB, mas existem 
outras, e importantes:

- O Plano de Renovação foi elaborado num contexto em que 
os principais fatores que condicionavam a aplicação do poder militar 
brasileiro provinham de acordos internacionais interpretados diretamente 
pelas forças armadas que, a partir daí, realizavam independentemente seu 
“projeto de força” – a previsão dos meios considerados necessários, sem 

∆
∆

∆
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maior envolvimento do Poder Político. O PAEMB foi elaborado para permitir 
à Marinha o cumprimento da END – um documento emitido pelo Poder 
Político para orientar a preparação do Poder Militar, ou seja, das três forças 
coordenadamente, levando em conta o atendimento da Política Nacional de 
Defesa (PND) (Brasil, 2013), documento também emitido pelo Poder Político, 
aspectos que conferem legitimidade aos esforços.

- O Plano de Renovação envolveu, basicamente, meios, com reduzido 
acréscimo de capacidades novas – a operação de modernos helicópteros 
foi uma delas – e um aspecto condicionante primordial: a modernização 
de sistemas. Tanto o número de meios visualizados como os aspectos 
estratégicos e operacionais não variavam muito – os navios deveriam ser 
principalmente antissubmarinos. 

O PAEMB tem que considerar, além da modernização, os aspectos 
tecnológicos (considerando que houve uma RAM) e estratégicos nela 
envolvidos, o que envolve, além de meios – mais numerosos e muito mais 
modernos, como o submarino de propulsão nuclear, novas estruturas, 
como o Sistema de Gerenciamento da Amazônia Azul (SisGAAz), a nova 
base/estaleiro de submarinos, a Segunda Esquadra e a Segunda Divisão de 
Fuzileiros Navais.

- O Plano de Renovação, ao se verificar que não havia recursos para 
a obtenção do grande número de meios, assumiu a estratégia da defesa 
coletiva, prevendo que sua tarefa principal – proteger o tráfego marítimo 
hemisférico – seria dividida com as demais marinhas da região. 

Hoje, ainda que a proteção do tráfego marítimo continue sendo 
preparada, e envolvendo parceiros regionais, ela não é mais a tarefa principal 
da MB e, sim, defender proativamente as plataformas e ativos costeiros e 
dissuadir forças inimigas de adentrarem nos espaços jurisdicionais do País, 
o que implica, em princípio, ação isolada e, consequentemente, despesas 
exclusivamente nacionais. 

Quanto a esse aspecto, note-se que a legitimidade dos esforços 
não está sendo correspon-dida pela destinação de recursos por parte do 
Governo, que se mantém em cerca de 1,4% do PIB, quando o necessário seria 
cerca de 2%, como observado pelo Ministro da Defesa (AMORIM, 2013). 

Cabe observar que a prioridade à negação do uso do mar, que 
distingue a concepção atual da antiga, implica tão somente a forma de 
iniciar a implementação da END, obtendo sua capaci-dade atualmente mais 
importante – defesa contra oponentes mais poderosos; pois tanto a capaci-
dade de controlar áreas marítimas como a de projetar poder continuam 
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presentes na END e no PAEMB, ainda que em proveito da defesa dos ativos 
e interesses nacionais, sem quaisquer pro-pósitos intervencionistas como 
disposto na PND item 5.12 e na Constituição Federal. Assim, estão em 
andamento a construção de submarinos – SNA e convencionais, e o SisGAAz 
está em fase de especificação – sistemas destinados primariamente à tarefa de 
negação, enquanto outros mais específicos para as outras tarefas (construção 
de escoltas e de navios -aeródromos, p. ex.) aguardam disponibilidade 
financeira. Cabe, contudo, lembrar que, apesar dessa destinação primária, o 
SNA e o SisGAAz também têm emprego nas outras tarefas:

O SisGAAz previsto é um sistema de monitoramento de alto 
nível, que deverá permitir aos comandos conhecer as posições e prováveis 
intenções dos vetores amigos e hostis navegando em boa parte do Atlântico 
Sul, podendo, assim, aumentar a eficiência dos meios operativos (SNA, 
submarinos não nucleares, navios e aeronaves) fornecendo-lhes apoio de 
comunicações e vigilância para que obtenham posições vantajosas em 
relação aos oponentes. Os SNA podem exercer dissuasão contra forças 
navais e submarinos em grandes áreas, como o Atlântico Sul, operando 
isoladamente com o apoio pelo SisGAAz, mas também podem operar em 
apoio direto de forças navais, participando de ações de controle de áreas 
marítimas e, eventualmente, de projeção de poder. 

CONCLUSÃO

Verifica-se que a evolução das prioridades navais corresponde ao 
progresso institucional do País e à evolução da conjuntura internacional. 
A Segunda Guerra Mundial surpreendeu o País com a necessidade de uma 
marinha atualizada, e a MB reagiu, ainda que sem qualquer priorização de 
meios, tornando-se uma força ade-quada para a época. 

No Plano de Renovação dos anos 1960-70, houve criteriosa priorização 
dos meios e conseguiu-se modernizar a Força, sob o condicionamento 
estratégico interno da maior necessidade de proteger o tráfego marítimo e 
externo da bipolaridade. Estes últimos aspectos constituíram a diferença 
básica para a elaboração do atual PAEMB, voltado prioritariamente à defesa 
dos ativos litorâneos vitais em um contexto internacional ainda unipolar, 
mas sem cons-trições externas.

A percepção da necessidade de preparação para a defesa dos 
ativos litorâneos e costeiros começou nos anos 1980, intensificou-se com 
o crescimento da exploração marítima de petróleo e teve seu ápice com 
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a descoberta das grandes reservas do Pré-Sal, fato presente à gênese 
da vontade política de investir na Defesa Naval e à citada alteração de 
prioridade, cabendo destacar que, pela primeira vez, faz-se uma priorização 
de meios e infraestrutura de Defesa – um Projeto de força – com base em 
necessidades e orientações determinadas pelo Poder Político, o que lhe 
confere a necessária legitimidade. 

Existem também, como acima exposto, sensíveis diferenças entre 
as condições para elaboração e implementação dos dois planos, todas 
apontando para a complexidade e custos muito maiores na situação atual, 
o que, apesar da legitimidade, não encontra correspondência na destinação 
de recursos por parte do Governo. Cabe, porém, enfatizar que, em caso de 
uma necessidade real, a cobrança de um mau desempenho recairá sobre a 
Marinha. 

Nunca é demais evocar o testemunho de um velho marinheiro 
sobre os idos de 1942:

O povo chegava na Praça Mauá e tinha um velho 
encouraçado lá, que não tinha mais serventia e o 
povo falava:  - Vai pro mar, o que tá fazendo isso 
aí? Vai pro mar!” (PEREIRA, 2015, citação p. 134) 
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